
A DISTRmUIçÃO DA RENDA NO BRASIL, 1960-70 

Jorge Kingston* 

Lucia Silva Kingston** 

"Les efforts que fait le socialisme d'Etal pour changer artificiellemenl cetle 
réparlition (des revenus), ont pour premier effel une destruction de richesse. 
l/s ahoutissent donc précisémenl à un bul opposé à celui qu'on a en vue: 
c'est-à-dire qu'i/s empirenl les conditions de la classe pauvre au lieu de les 
amélierer. L'inégalité des Tevenus augmente ou bien le revenu moyen de 
la classe la plus pauvre diminue." - Parelo. La courbe des revenus. Le 
Monde Economique, 25-7-1896. Reproduzido em Oeuvres completes. Gene­
bra, 1965. t. 3. p. 17. 

1. Introdução; 2. A lei de Pareto; 3. O conceito de desigualdade; 4. O teorema 
de Pareto; 5 _ Os dados dos censos; 6. Concentração ou renda média; 7. A di­
cotomia entre "pobres" e "ricos", 8. O conceito de transvariação; 9. Conclusão. 

1. Introdução 

Ultimamente, os meios econômicos de nosso país ficaram perplexos com a 
descoberta de que a concentração da renda, revelada pelos dados de amos­
tras dos Censos de 1960 e 70, tinha aumentado; mais precisamente, que 
o índice de concentração passara, entre as duas datas, de 0,49 para 0,58. 
Toda uma literatura seguiu-se, procurando analisar e encontrar as causas 
do fenômeno. Uma dúvida passou a pairar sobre a estratégia de desenvol­
vimento adotada pelo Governo, que condicionava um processo de forte ex­
pansão econômica, mas sem a correlata repartição dos rendimentos. Ressal­
vada a preliminar de que os dados sobre renda, obtidos através dos Censos, 
conservam sempre grande precariedade, pareceu·nos oportuno abordar eco­
nometricamente alguns aspectos de nossa economia distributiva. 

2 . A lei de Pareto 

A lei de distribuição das rendas de Pareto é uma lei empírica; na realidade, 
a primeira lei empirica de economia. Nenhum raciocínio lógico permitia an-
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tevê-Ia. Fundamentado em sua portentosa erudição clássica,l Pareto analisou 
as estatísticas de distribuição da renda, que iam desde as cidades medievais 
de Augsburg e Basiléa, passando pelo Peru do século XVIII e pela Ingla­
terra victoriana, até as estatísticas mais recentes do imposto sobre a renda, 
índuzindo uma lei que, na sua formulação mais geral, pode ser enunciada 
do seguinte modo: 

"Em todos os lugares e todos os tempos. a distribuição das rendas 
numa economia estáveL quando a origem das medidas está num nível de 
renda suficientemente alto. será dada aproximadament~ pela fórmula em-
pírica 

onde N" é o número de pessoas com rendas iguais ou superior a x, e (( tem 
o valor aproximadamente de 1.5:'::: 

Poderia parecer, à primeira vista, que esta lei é apenas um teorema 
de matemática, que ela só resolve um problema de ajustamento estatístico. 

Mas assim não é. O significado profundo da descoberta paretina é que, 
de país a país, de uma época a outra, a forma de distribuição de renda é 
um invariante. Viu-o desde logo Pareto, que, em seu Cours, declara: "Ces 
résultats sont tres remarquables. I! est absolument impossible d'admettre 
qu'ils sont dus seulement au hasard. I! y a bien certainement une cause 
qui produit la tendance des revenus se disposer suivant une certaine courbe. 
La forme de celte courbe parait ne dépendre que faiblement des differentes 
conditions économiques des pays considérés ... ".3 

Pode o ajustamento não ser perfeito. Mas já Pareto sugerira duas outras 
leis da segunda aproximação. Pode a curva de Pareto ser zero-modal quando 
a distribuição da renda, estendida a toda a população, é uni-moda!. Já 
advertira Pareto que a "pirâmide social" deveria ter uma seção da forma 
campanular assimétrica, e pesquisas subseqüentes sugeriram outras distri­
buições, que levassem em conta essa circunstância. Mas, na invariância a 
que conduz a sua lei, está o caráter fundamental da descoberta. 

3. O conceito de desigualdade 

Para aprender o significado da lei de Pareto em toda sua plenitude, será 
necessário introduzir o conceito de desigualdade - conceito difícil de pre­
cisar, e cuja medida é, até hoje, extremamente controversa.· 

1 Pareto é mais conhecido pelo seu Manllale di economia política (Milão, 1906), onde sis­
tematizou a teoria do equilíbrio geral. Mas precedentemente publicara o Cours d'economie 
politiqlle (Losana, 1896-97) que era, até pouco tempo, uma raridade bibliográfica. As notas 
de rodapé, nele inseridas, con<;tituem verdadeiro tratado sobre a história das doutrinas e 
fatos econômicos, onde todos os clássicos, desde os gregos, historiadores, filósofos, e até 
poetas e prosadores, são cunvocados a testemunhar ou opinar. Infelizmente, tais notas são, 
para nós, parcialmente ileglwis, porque repletas de transcrições em latim e grego ... 

~ Pareto, V. La cOllrbe de la répartition de la richesse. Uni\·e~ité da Lausanne - Recuei!, 
1896. reproduzida em Oell\'fes completes. t. 3. Geneve, 1965. p. 1. A fonnulação é de Davis~ 
H. T. - The analysis of economic time series, Bloomington, 1941. p. 394. 

3 Pareto, V. Cours d·economie politiqlle. Losana 1897. 1. 2 p. 312. 

'" Kingston, J. A desigualdade na distribuição das rendas. Rev. Bras. de Economia, p. 56 .. 
mar. 1952. 
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Podemos, grosso modo, admitir a sociedade como subdividida em duas 
classes, a dos "ricos" e a dos "pobres", tendo como linha divisória a renda 
média. Uma medida da desigualdade seria dada pela razão do número de 
indivíduos COm renda acima da renda média para o número total de pos­
suidores da renda. A desigualdade diminuiria quando os indivíduos com 
renda acima da média se tornassem proporcionalmente mais numerosos. 

Designando por N ri! o montante do primeiro grupo, temos, de acordo 
COm a lei de Pareto, que 

Vê-se que a fração de indivíduos é uma função crescente de a, isto é, a 
desigualdade varia no sentido inverso de a. Quando a varia entre 1,1 e 1,9 
que são os limites extremos observados na prática, passa de 11 % para 
24% a proporção de indivíduos com rendas superiores à média. Para o 
valor médio de a = 1,5, essa proporção é de 19%. 

Demonstra·se também que a fração 1/5 da renda total cabe à fração 

1 :5 

a 
a-I 

dos indivíduos. Quando a varia entre os limites citados, verifica-se, por 
exemplo, que metade dessa renda concentra-se numa fração de indivíduos 
que passa de 1/413 para 1/4. 

Por conseqüência, o que, em essência, a lei de Pareta diz é que a 
desigualdade na distribuição das rendas é característica inerente ao nosso 
sistema social. Cinco séculos da civilização ocidental foram incapazes de 
atenuá-la. 5 

4. O teorema de Pareto 

Baseado em sua lei da distribuição das rendas, Pareto' enunciou um teorema 
célebre: se a renda mínima permanece constante, a diminuição da desigual­
dade das rendas só pode ocorrer se o total das mesmas crescer mais rapi­
damente que a população, ou seja, se a renda média crescer. 

As conseqüências econômicas dessa propriedade seriam da máxima im­
portância. Ela afirma a solidariedade das classes sociais: o aumento da ri­
queza geral, que é de se esperar com o progresso técnico, atenuaria a de­
sigualdade de sua repartição. 

:; Não entraremos na discussão se a lei paretiana deixa de ser , .. álida nos regimes socia­
listas, que foge ao escopo deste trabalho. De passagem, lembremos que Kingston (A distri­
buição dos patrimônios em São Paulo Colonial. Contribuição à análise do desenvolvimento 
econômico - homenagem a Eugenio Gudin. p. 201, baseado na "Lista da gente que com­
preende a cidade de São Paulo", levantada em 1765, calculou o coeficiente a de Pareto 
pela lei de segunda aproximação, relativa à distribuição dos "cahedais" dos habitantes, en­
contrando a = 1,64, valor que se situa entre os dois valores dados por Pareto para Basiléa, 
a saber, a = 0,133 para 1454 e a = 1,86 para 1887. 

• Pareto COUTS ... t. 2, p. 321. 
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Infelizmente, a proposlçao é mera conseqüência da definição de desi­
gualdade adotada por Pareto, e essa definição mostrou-se subseqüentemente 
inadequada. Admitiu ele como índice de desigualdade a razão y (x) entre 
o número de réditos inferiores a x e o númerO de réditos superiores ou 
iguais a esse valor 

y (x) .-
N, 

sendo h o rédito mínimo. Sendo x ;:. 1, n > 1, y (x) é uma função crescente 
de a, o que o levou a concluir que "a desigualdade das condições diminui 
com o crescer da renda média". 

Essa ilação é ilusória. Certamente a razão entre quantos tem menos 
e quantos tem mais que certo montante Xo é hoje inferior ao que era anos 
atrás; mas essa diminuição não é um índice de diminuição da desigualdade, 
mas da variação do padrão monetário. Por outro lado, a posição de uma 
dada renda na escala das rendas varia com o variar da renda média. 

Para que y (x) possa ser aceito como medida de desigualdade, é pre­
ciso referi-lo, não a uma renda genérica x, mas à renda média T. Neste caso, 
teremos 

)" = (x' - 1) x = r 

e substituindo a pelo seu valor em função de f, 

ex - 1 
y = r-I 

Como r > 1, Y será uma função crescente de r, e a proposição de Pareto 
inverte-se, no sentido de qu~ ··com o crescer da renda média, cresce a de­
sigualdade na distribuição". 

Contudo, não é de se atribuir um valor absoluto a essa proposição. 
Primeiramente, porque ela se aplicaria a distribuições paretianas puras, que 
só representam a parte superior de distribuição real das rendas. 

Depois, a distribuição refere-se a rendas ganhas, enquanto que o COD­

traste entre ricos e pobres é determinado pela desigualdade das rendas con­
sumidas,' e ao crescer da renda média, essa desigualdade se atenua. Todos 
saciam a fome num país rico, nem todos num país pobre; e a desigualdade 
que decorre da melhor qualidade dos alimentos e dos serviços utilizados 
pelos ricos é insignificante em face do abismo que separa os que se ali­
mentam e os que têm fome. Aumentada a renda média, acentua-se a de­
sigualdade dos consumos suntuários e sobretudo da poupança. Mas esta 
é a condição para o progresso social. 

Exatamente porque, com a ascensão na escala dos rendimentos, cresce 
progressivamente a quota de poupança, até absorvê-la quase inteiramente 
no vértice da escala, o incremento da renda média se desenvolve paralela­
mente com o aumento do grau de desigualdade. 

; Amoroso, L. Economia di .\fercato. Bolonha, 1949. p. 244. 
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5. Os dados dos censos 

Repassados, assim, algUns tópicos da teoria paretiana da distribuição da 
renda, podemos abordar a análise dessa distribuição para o Brasil, em 
1960 e 70. Infelizmente o Censo' dá apenas a distribuição de pessoas, de 
10 anos e mais, segundo certa escala de rendimento médio mensal, mas não 
o total da renda auferida em cada classe. Isso nos obri.ou a um trabalho 
de ajustamento estatístico.' -

As classes iniciais dessas distribuições são abertas. Admitimos que o 
seu ponto inicial correspondia à metade do menor salário mínimo vigente 
na região.'o Com efeito, nesta faixa de renda, a quase totalidade da mesma 
deriva do trabalho salariado, e, mesmo para menores, esse salário não pode 
ser inferior à metade do normal. 

Posto isto, a cada distribuição ajustamos a curva de Pareto de segunda 
aproximação 

N, = A (x + alo' 

O parâmetro a foi determinado graficamente, procurando que a dis­
tribuição, representada em escala di-logarítmica, fosse retilínea. Os dois 
outros parâmetros, A e a, foram determinados pelo método de Cauchy, 
que oferece especiais vantagens quando se trabalha com transformadas lo­
garítmicas. Subseqüentemente, a renda média acima do limite foi obtida por 
integração, considerando o limite superior da distribuição infinito, donde 
resulta a fórmula. 11 

A partir desse valor, calculamos a renda total correspondente à dis­
tribuição acumulada, e, por diferença, a renda total R correspondente a 
cada classe. 

Os dados do Censo de 1960 foram ajustados diretamente. Para o Censo 
de 1970, ajustamos separadamente os setores rural e urbano, que foram 
totalizados para o conjunto do Brasil (gráfico 1). 

As equações encontradas foram as seguintes: 

Brasil, 1960 log N, = 7.268 - 3.084 log (x + 8) 

Setor rural, 1970 log N, = 6.804 - 1.665 log (x - 20) 

Setor urbano, 1970 log N, = 7.838 - 1.587 log (x .L 120) 

Em decorrência das mesmas, foi elaborada a tabela I, onde os dados 
censitários são completados com a informação sobre a renda total corres­
pondente a cada classe. Nessa tabela, em v~z da renda média mensal. ano­
tamos a renda anual. 

8 VII Recenseamente. Censo demográfico. v. 2, p. 9, e VIII Recenseamento. Tabulaçiks 
avançadas do Censo demográfico. p. 6. 

9 Apesar da tabela censitária referir-se à população economicamente ati,'a. a nota introdu· 
tória esclarece que estão compreendidas também pensões, donativos, rendas vitalícias, usu· 
frutos, aluguéis etc., o que mostra tratar-se dos rendimentos totais dos individuos. 

10 A mesma curva paretiana, mas sob outras hipóteses adicionais, foi empregada POr 
HoffmaD, R. &. Duarte, J. C. A distribuição da renda DO Brasil. ReL de Admini.stra,,:iio de 
Empresas, p. 50, abr./iun. 1972. 

11 Kingston, J. op. cito p. 18 
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GRÁFICO 1 

Distribuição de renda segundo os Censos de 1960 e 1970 

(Ajustamento de curvas de Pareto) 
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TABELA 1 
Ilistrihuiçiio da renda anual da população economicamente ativa 

St'!or rtlrOlI 

Nt'Jlllen) 
de rendas 

(I. (00) 

6.120 

2 000 

1.303 

2.11 

S99 

1.14 

40 

18 

10.445 

Remia 
da classe 

(Cr$ 
l. 000.0(0) 

7.368 

3 432 

644 

996 

2.112 

.236 

912 

1. 044 

18.144 

I. 794,60 

1970 

Sl'!or urhano 

:-.Jtllllero Renda 
de pessoas da t'lasse 

(1. 0(0) (Cr~ 
I. 000.(00) 

.1.2SS 4.284 

I. 770 S.460 

3 301 4.6S6 

.090 4.044 

.1 708 13.464 

.6()J 12 792 

filO 1.1.1.12 

287 21 552 

15.634 79.404 

5.078,93 

Brasil 

Renda 
anual 

NtJllIcro Renda (Cr$) 
dt, pC's.'ioas da classe 

(1. (00) (Cr$ 
1.000.(00) 

9.3H 11.652 12,60---

3.770 8.892 25,20-------

4.604 6.300 39,6<> -

1. 321 S.040 S4,OO--

4.307 15.S76 71,00 

.738 14.028 12fl,OO 

660 14.0M 240,()()/ 

.106 22.596 

26.080 98.148 

3.763,34 

Fonte: IllGE - VII e VIU recenseamento·Censo demoinifico. 

1960 

Br,lsil 
--- -

Nt'lInero Renda 
de pessoas da classe 

(I .000) (Cr$ 
1.000.0(0) 

4.788 109,5 

.1.242 139,6 

2.464 128,4 

2.888 141,2 

3.180 268,5 

.7.13 301,S 

649 255,9 

18944 I .. 144,7 

70,98 



6. Concentração ou renda média? 

Podemos agora entrar no exame da concentração da renda revelada por 
estas estatísticas. 

Por ter sido o índice usado no debate havido sobre o assunto e por 
ser o de mais fácil percepção, escolhemos como medida de desigualdade a 
ra:.ão da concentração,12 derivada da curva de Lorenz. 

No cálculo desse coeficiente, usamos a fórmula original de Gini." 
Seja 
/1, a freqüência de indivíduos possuidores da renda na classe de limite 
inferior x, Rx a renda total dessa classe e P x a freqüência acumulada dos 
indivíduos até a classe x; então a fórmula de Gini será 

~(P,+P~,-l)R, 

(2;nz-l)~ 

Feitos cálculos, encontramos os resultados consignados na tabela 2. 
Também estão registrados o valor de renda média para o Brasil e os setores 
aludidos. 

TABELA 2 

Razôes de concentração p e renda média 

Brasil 1960 

Brasil 1970 

Setor rural 19jO 

Setor urbano 1970 

,. Renda anual em Cr$. 

p R",'" 

41,9 

53,1 

27,8 

54,4 

71 

3.763 

1.795 

5.079 

E certo que, entre um e outro Censo, a razão de concentração aumen· 
tou. Mas, o que nos parece que deva chamar a atenção não é tanto isso, 
mas o que aconteceu com a renda média. Para o setor urbano, o coeficiente 
de concentração é de 54,4, enquanto que para o setor rural é muito mais 
baixo, de 27,8; nem por isso se poderá louvar as virtudes dessa última 

l~ Es'Sa medida tem sido denominada por alguns autores, nacionais e estrangeiros, como 
coeficiente ou índice de Gini. Embora a medida tenha sido proposta por esse autor, mas 
apoiando-se no trabalho anterior de Lorenz, essa designação traz confusão com outra medida 
- o 8 de Gini - que utilizaremos mais tarde e que foi realmente descoberta sua. Kendall e 
Buckland, no Dictio1JQry Qf stalistical terms. auspiciado pelo International Statistical Insti­
lute, refere-se ao "coeffjcient of concentration or the concentration ratio (rapporto di con. 
cenlrazione). Para um repasse da conceituação teórica desse índice. ver, por exemplo, 
Hoffmann & Duarte. op. clt. p. 46. 

13 Gini. C. Sulla misura della concentrazione e della variabilità dei carateri (Veneza, 1914). 
rl"produzido em Memorie dJ metodologia statist;Ca. Milano, 1939. Para aproveitar a tabelação 
dos dados em sentido cumulativo decrescente, usada no ajustamento da lei de Pareto, Kings­
tono op. dt. p. 66 nota 21 apresenta uma transformação da fórmula em causa. 
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situação, quando se constata a ínfima renda média ali vigente em face da 
ocorrente no outro setor. 

O objetivo de política econômica do país não pode ser igualizar a 
miséria, Se a elevação da renda média do setor rural trouxer como percalço 
o aumento da concentração, mais vale aceitá-lo do que deixar 2/5 de nossa 
população ativa nessa situação confrangedora, 

Essas índuções devem, contudo, ser vistas sob certa reserva. Alerta­
mos inicialmente sobre a precariedade dos dados sobre a renda obtidos em 
censos, e essa precariedade aumenta, como é de se prever, no meio rura1. 
Por um lado, é ali mais comum que os ganhos monetários sejam suple­
mentados por ganhos em espécie, que não são computados, ou pela cessão 
da terra para lavrar. Isso tenderia a aumentar o índice de concentração. 
Mas, por outro lado, é naquele meio, onde inexiste a fiscalização, que mais 
se burla a lei do sa1ário mínimo, tendendo a baixar a renda média. 

7. A dicotomia entre "pobres" e "ricos" 

Suponhamos a população do Brasil distribuída em duas classes: os "pobres" 
e os "ricos". A linha divisória será o fato do indivíduo pagar o imposto 
sobre a renda. E uma separação inteiramente artificial, H pois jamais se 
poderá considerar os componentes das classes iniciais daquele imposto como 
"ricos", isto é, que estejam em situação de passar a vida com conforto e 
também poupar; mas, à falta de melhor, ela permitirá certas ilações, que 
passamos a ventilar. 

A tabela 3 noS dá a distribuição dos contribuintes do imposto de renda 
no decênio 60/70," representada no gráfico 2. 

Sobre os dados constantes desse quadro, calculamos a razão de concen­
tração p a e o índice de Gini,16 que apresenta certas vantagens em con­
fronto com os parâmetros paretianos. 

Considerada a graduatória em sentido crescente dos réditos, o índice 
indica o expoente a que se deve elevar a fração do montante dos créditos 
maiores que certo valor para obter a fração que os indivíduos corresponden­
tes representam da população total. 

Os resultados obtidos constam da tabela 4, e são muito ilustrativos. 
Tanto os valores de p, como os de 8 flutuam, mas sem qualquer tendência 
crescente característica. O valor de p mais alto situa-se em 1966, e de 8 é 
o inicial. Não há índício de que a concentração da renda, entre os "ricos", 
tenha marcadamente aumentado. 

H Solução análoga foi adotada por Davis. Political statistics. E,,-anstan, 1954. p. 197, que 
usa o mwas-point como divisor entre "the wealthy class and lhat of those who, while in 
confortable circunstances, are not rich". Esse corresponderia, para ele, à renda que 1 % 
dos indivíduos possuem. 

15 A distribuição para 1969 foi publicada DO Anuário Econômico Fiscal para 1970; para 
os demais anos, os dados foram gentilmente comunicados pela Assessoria do Sr. Ministro da 
Fazenda. à. qual externamos os nossos agradecimentos. Os lançamentos de 1967 não foram 
tabelados, e os de 1962 e 1964 dão apenas a distribuição dos contribuintes, mas não de 
suas rendas. Essas distribuições referem-se todas aos contribuintes taxados; no entanto, para 
1969, a distribuição compreende também os isentos. • 

16 Gini, C. Indici de concentra'ioni i di dipendenza. Torino, 1910. Reproduzido em .\lemo. 
ril' di metodologia statistica. MiJano, 1939. 

A DISTRIBUiÇÃO DA RENDA NO BRASIL 249 

• 



• 

TABEU.3 
Brasil - Renda,; de pessoas físicas 

1060 

ClaS-."CS 
(Cr$) 

Contri­
huintes 
(1.000) 

Renda 
(Cl$1.000· 

01-
136-
181-
226-
301-
4,51-
601-
'.'1-
f,,01-

.0,51-
1.,501-
3.000-
4.500> 

Total 

Classes 
(Cr$) 

1. 501-
1.801-
2.401-
3.301-
4.801-
6601-
9.001-

LLOOI-
18.001-
24.001-
36.001-
48.001-

Total 

Classes 
(Cr$) 

3.500--
3.750-
5.000-
7.000-

10.000-
13.750-
18.750-
25 000-
37.500-
50000-
75.000-

100.000-
150.000-
250.000-
500.(0) > 

Total 

89,9 
,1,8 
,53, , 
52,8 
43,S 
18.7 
9.7 
,5.5 
3.5 
S,I 
3,3 
0.5 
0,3 

358.3 

10.25, 
11. 314 
10.910 
13. ,«, 
16.046 
9.6(,8 
6.51, 
4.4(,8 
3.3; j 
6.3:5 
6.549 
1. 81 8 
1. 9.'2 

102 8~8 

11)66 

Contribuintes 
(1.000) 

18.6 
35.5 
43.9 
54.1 
45,5 
34,6 
18,5 
11,5 
3,' 
2,4 
0.8 
0,7 

269,7 

1969 

Contribuintes 
(1.000) 

95.7 
389,7 
J36,4 
257,4 
153.2 

9:0,2 
55,9 
39.0 
14,2 
8,3 
2,5 
1.6 
0,7 
0,2 
0,1 

450,1 

Fonte: \'er nota 15, 

• 

1961 

Classes 
lCr$) 

Contri­
buintes 
(1.000) 

2·U-
,>'01-
351-
401-
451-
SOI-
601-
,01-
801-

.001-
201-

I.WI-
2.001-
2.S01-
3.001-
4.501 > 

Renda 
(Cr$ 1.000) 

30 645 
,4 665 

127.875 
218 S4.l 
159 204 
265 161 
181.128 
165 4,<;9 

74 102 6, 343 
31 378 
64.907 

1.55i 412 

Renda 
(Cr$ 1.000) 

534,1 
2 4!.'5.4 
2.934.2 
3.032,9 
2.415.1 
1.990.i 
I. $.lt.3 
1.421.0 

71; ,5 
$84,7 
251,5 
21 ;.3 
142.8 
,8.0 
87,2 

18 424.6 

205.5 
17,6 
IJ .. ~ 
10,3 
,,O 

10., 
6,0 
05.0 
6.2 
3., 
3,0 
1,8 
1.1 
O,, 
0.8 
0.5 

116.1 

Renda 
(Cr$ 1.000) : 

7.062 
5.788 
5.254 
4.604 
4.16, 
6.0:'00 
4.694 
3.581 
.'i.26' 
3.913 
5.088 
3.093 
1.453 
1.608 
2.426 
3.659 

68.707 

Classes 
(Cr$) 

2.600-
3119-
4159-
5.718-
8.31i-

11.435-
15.593-
20.790-
31. 184-
41.5i9-
62.367-
83.155 > 

Classes 
(Cr$) 

4 201- I 
7 481-

14981-
22.441- : 
29.921-
44.481-
59.841-
82.281-

111.201- . 
149.601- I 

194.481-
3;4.001-

.07i .121 > 

1965 

C!é'.3õe'> 
(CrS) 

Con~ri­
buintes 
( 1.000) I 

R'nda 
,(Cr$ 1.000) 

I 509-
1 .261-
I .891-
2 0521-

" 1.'1-
3. ,81-
5.041-
6.301-
,.561-

10.501-
14. ;01-
18.901-
15.201-
,'13.601-

Contribuintes 
(1.000) 

37,6 
82.5 

114.1 
159.5 
145,4 
123,6 
,;,5 
580 
2Ú 
14.5 
4,. 
4,0 

3+1,5 

19.0 

Contribu:ntes 
(I 000) 

411,7 
631.1 
28'1.8 
112. i 
95,8 
30,i 
16.2 
',0 
2,_ 
1,4 
1,3 
0,4 
0,1 

1.609.9 

13,4 15.612 
34.1 53.ll9 
26,4 58.205 
20.3 57.686 
16.3 56.R80 
15.2 110.316 
11'1.0 90.070 
8.6 58.871 
5.6 75.535 
5,7 45.590 
1,5 24.773 
0,9 19.279 
0,4 12.380 
0,4 24.603 

lii,8 ! i03.122 

Renda 
(Cr$ 1.000) 

104,3 
2.m.8 
4.24,6 
7H,1 
912.7 
944,3 
693.6 
637.2 
281,2 
251),6 
117,0 
215,1 

5 631,1 

Renda 
(Cr$ 1.000) 

2 376 
6 8i5 
.í 230 
3.156 
34.H 
1.572 
1.115 

65' 
3iO 
208 
m 
227 

75 

25.660 
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Distribuição de Renda segundo o Imposto sobre a Renda 
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T.-\BEL.-\ 4, 

Indice de concentração no Brasil 

(Baseados no Imposto de Renda) 

Anos p 

1960 1,57 40,1 
1961 1,85 35..1 
1965 1,68 3i,.t 
1966 1,90 3Q,1 
1968 1,55 2i,1 
1969 1,86 .lU 
19iO 1,78 3i,3 

Ó 

Mas, o que dizer do valor absoluto desses índices? Seria a concentração 
entre os nossos "ricos" excessiva? 

Tomemos como paradigma os Estados Unidos. Primeiro, porque é o 
país mais rico do mundo, longamente distanciado dos demais. Depois, por­
que a condenação da distribuição da renda em nosso país veio de um ame­
ricano, embora na presidência de um organismo internacional, que se apoiou 
nos estudos de um professor da Universidade da Califórnia." 

Davis nos dá uma extensa tabela dos valores anuais de p, calculados11l 

sobre os dados da taxação sobre a renda, estendendo-se de 1914 a 1948, a 
qual resumimos em nossa tabela 5, dando as médias qüinqüenais. Há, é 
certo, uma decalagem de cerca de 24 anos entre esses valores e os relativos 
ao nosso país; por conseguinte, a comparação é feita com os Estados Unidos 
entre as duas grandes guerras. 

T.-\BELA 5 

índice.:; de concentração nos Estados t;nidry:, 

(:'\!édias qüinqüenais baseadas no Imposto de Renda) 

Qüinqüênios 

1914-18 
1919-23 
1924-28 
1329-33 
1934-38 
1339-43 
1944-48 

p 

médio 

0,5144 
0,3938 
0,4834 
0,4432 
0,4250 
0,3552 
0,3230 

Fonte: Dados baseados em Davis. Politic.ll Stafistics, p. 201. 

Confrontando os dados, vê-se que a concentração em nosso país foi 
menor durante os cinco primeiros qüinqüênios; só nos dois últimos os valores 
se tornanl comparáveis em ambos os países. 

17 A renda dos brasileiros. Visão, 7.06.72. p. 67. 

l~ Da .. ·js, H. T. politica! starisrics. Evanston, 1954. p. ~OL 
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Chegamos, assim, à conclusão um tanto paradoxal, de que não é da 
parte dos "ricos" que podemos nos queixar de uma concentração excessiva. 

Mas podemos dar um passo à frente. Dispondo da distribuição da renda 
total no Brasil, dada pelo Censo de 1970, podemos, por diferença, deduzir 
a distribuição para os "pobres". 

Para isso precisamos reduzir as classes adotadas no imposto sobre a 
renda para 3S nossas classes censitárias, o que foi feito mediante a represen­
tação paretiana desta. Os resultados estão consignados na tabela 6. 

TABELA 6 

índice de integração e diferenciação dos setores rural e urbano, 19iO 

Componentes do índice: 

Clas~es 
Setor rural Setor urbano 

'70 c-,e 
Integração Diferenciação 

62 39,2 5,4 z 5,4 < 33,8 
100 18,3 6,9 â 6,9 '" 11,4 
150 8,8 5,9 '" 5,9 

'" 
2.9 

200 5,3 5,1 5,1 0,2 
250 11,3 17,0 11,3 5,7 
500 6,6 16,1 6.6 z 9.5 

1.000 4,9 16,6 d 4.9 â 11,7 
2.500 > 5,6 27,0 ;:J 5,6 21,4 

'" '" 100.0 100,0 51,7 ~ 48,3 

Calculada a razão de concentração, chegamos a outro resultado para· 
doxal: enquanto que, para os "ricos", obtemos p = 40, 4 para os "pobres" 
vem ó = 44,8. A desigualdade entre os "pobres" seria, assim, mais áspera 
que entre os '"ricos", 

Esse resultado não é, porém, de se estranhar. O setor dos "pobres" é 
inflado por uma multidão de trabalhadores braçais e pelos trabalhadores agrí­
colas, pagos a preços de fome, de forma que a disparidade para com os 
trabalhadores qualificados da indústria acentua a desigualdade. 

8. O conceito de transvariação 

Quando se comparam duas populações através das respectivas medidas de 
tendência central, há implicita a admissão de que existe um gap, uma dife­
rença subs:ancial entre ambas. No entanto, em vez de se situarem em dois 
níveis distintos, as distribuições das suas populações se superpõem em larga 
amplitude. Esse fato denomina-se de transvariação. 

O estudo estatístico da transvariação foi originariamente feito por 
Gini." No que segue, adotaremos os métodos desenvolvidos pelo Bureau of 
the Census norte-americano," de notável simplicidade. 

19 Gini, C. 11 concetto di transvariazione e te sue prime applicazioni. GioT1Jil1e degli Econo-­
misli, jan. 1916. 

~ Measures of overlap of income distributions of white and negro families in lhe United 
States. Bureau of lhe Ceruus. Washington, 1970. (Technical Paper. D. 22.) 
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Introduz ele dois índices, o de diferenciação e o de integração. Tomadas 
as distribuições de freqüência dos dois fenômenos em percentagens de cada 
classe sobre o total, o índice de diferenciação corresponde à soma dos vaIa­
res absolutos das diferenças de cada classe das distribuições dividida por 
2, isto é 

Di,,~ = + ~ I Fia - Pib I 
• 

Esse índice varia entre O, para o caso de perfeita superposlçao das duas 
distribuições. até I, para o caso em que as duas estejam inteiramente sepa­
radas, sem nenhum elemento comum, o que revela uma perfeita diferenciação. 

O complemento desta medida denomina· se índice de integração. Corres­
ponde à soma dos elementos comuns das duas distribuições, expressas em 
percentagens. Podemos, assim, obtê-lo como 1 - D 1ab ou somando para 
cada classe a menos das percentagens, seja de a seja de b: 

Esse índice varia de I para o caso de perfeita superposição, a O para 
a perfeita diferenciação. 

TABELA 7 

lndice de integração e diferenciação dos "pobres" e "ricos", 1970 

Classes 

7.1,9-
1.200-
1.800-
2.400-
3.000--
4.200-
6.000-

12.000-
30.000> 

"Pobres" ,-
• ô 

11.9 
9.1 
6.4 
5,1 
i,7 
8,1 

14.3 
14,3 
23,t 

100,0 

"Ricos" 
'" '0 

7.1 
21,9 
35,9 
35,1 

100,0 

Componentes ou índice 

Integração Diferenciação 

11.9 , -. 9,1 
~ ~ 6,4 

.':: -= 5,1 ~ ,:::; 7.7 
i,l 1,0 

, 14,3 7~6--, 14,3 -. -21,6 E o 
23,1 .S:: -12,0 ::: '" - 58.8 41,2 

Os índices foram calculados para as duas distribuições: na tabela 6 
para a decomposição dos dados censitários de 1970 nos setores rural e urba­
no, na tabela 7 para a decomposição em "pobres" e "ricos" (gráficos 3 e 4). 
No primeiro caso, o índice de integração é de 51,7%, no segundo de 58,8%: 
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Distribuição 

PERCE~T.-\GE\I 

Percentual da 
GRÁFICO 3 1 e Crban" 

Setores Rura Renda dos 

- 1970 -

RE~DA \tE:-';SAL 

ara que os . ho a percorrer P do urba. Talxb 6 longo camm e à renda. dos 
fonte. há ainda ';Im no respeltant "ricos" Quer dizer que I se aproxlm,~m, aproximem dos do melO rura "'pobres se elementos há para qu, os no; como o 

9. Conclnsão 

ta-o verazes . são . amos este a~tIgo, 
que enclm - lo atraso 'dia" Mas s de Pareto, com das 3/4 de secu baixa renda me . 

A, ,.,,,,~,o 'm= "e"." CO~"""",., 00 . ",,,,""'" 
. mo qua opçao. d um :-<or ("'Sla-00" CO. ,,," "m. ",,", ", "',, '" 

'" 'o, , "" m" '" ~:;,,,., "'"" :.,. mo , ',,, 
m hf,eor A I,"I~~"dam,nte ,ubd'''''de/Ia >laWHca. ~ r,dd," global~on, :;":::';::::::F~ :·~::i;:::::'~~":~~="=::~;r,,.:.,: 'Fi~::":..:~ 

"'''ca ,con.. 'u""lono ma •• wre o In gener da Ia>or? cbe , com-
conclu,m: 10" a ""conda deJ~~ quelh p,ú PO~:~u,lla de> ~d~:~halo fra I t'lt~~nno un'alta ::. ;,:r "" ~~",=:~,,::, ::::,::: -:,:"..:;C,;"" " ~:,,:::':;_ "" "". conccntrano:;:gh um , de4'1 'c,oe p",al,ntem:" pr"alentem,n e centrazlOne lU e\Oluli. que e1ntre I compartlme partunentl Pne di reddltl. m 
concentraZl~. 

cenUanone. NO BRASIL 
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GRAFICO 4 

Distribui,;fto perc~ntual da r~nJa d~_, "pobre~" c "riem" 

- 1970 _ 

PERCE~T.-\GEM 

I 

40_0 ..... 

10.0 

5.0 

1.200 

Fonte: Tabela 7 

3.000 6.000 12.000 

"RICOS" 

30.000 

RESDA ANUAL 

tudo leva a crer que os malefícios da segunda são de muito piores que os da 
primeira. ~~ 

Desde a revolução de 64, tendo à testa do Ministério da Fazenda timo­
neiros de alta competência - os Professores Octávio Bulhões e Delfim Netto 
- o Brasil vem experimentando extraordinário surto de progresso. Nada 
há que objetar às diretrizes adotadas. Elas colimam o escopo fundamental, 
que é elevar a renda dos que hoje são "pobres", mas amanhã não mais o 
serão ... 

Z:! O ministro Roberto Campos, num de seus magníficos artigos, adverte que não é possível 
fazer desem"olvimento a pa~so de lamba ... 
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